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.	 PRESIDENTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
—

Art. 1° - Fica o executivo autorizado a prover a venda de terrenos municipais, bem
como, as terras devolutas sobre seu poder, com objetivo de promover a oferta .de
loteamento popular.

§ 1° - A critério do executivo poderá permutar áreas com o Estado ou
Particulares para melhor atendimento do disposto no artigo 1°.

§ 2° - Fica autorizado o executivo adquifir áreas, por meio de
desapropriação ou compra, para atender a finalidade de loteamento popular
e de execução de empreendimentos de interesse social.

§ 3° - Para atender plenamente o disposto no artigo 1°, aplicar-se-à o
disposto no artigo 112, inciso I e letra "b" da Lei Orgânica do Município
de São Paulo. -

Art. 2° - O loteamento de que trata o artigo 1°, atenderá aos seguintes critérios:

a) lote máximo de 250 m2;



b) lote mínimo na forma da legislação em vigor;

c) atenderá famílias com renda até 5 (cinco) salários

---------------

 mínimos mensais.
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Art. 3 0 - As condições de comercialização e financiamento das alternativas
produzidas através da presente lei, obedecerão as normas e resoluções aplicáveis no
fundo municipal de habitação.

§ 1 0 - A critério do executivo poderá financiar a auto - construção através
de mutirão observando o disposto no artigo 167, inciso I, III . e IV da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução da presenteQei, correrão por conta de
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - O executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias da sua publicação.

Art. 6°. - Esta Rei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Sala das Sessões,.94 de .maio de 1998




